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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Processo nº 1043711-20.2016.8.26.0053

A FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR - PROCON/SP, com fulcro no artigo 1029 do Código de 

Processo Civil e artigo 105, inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, vem 

respeitosamente à presença de V.Exa., interpor o presente RECURSO 

ESPECIAL nos autos do processo em epígrafe movido por  KRAFT FOODS 

BRASIL SA, face do v. Acórdão de fls. 949/954, por violação ao artigo 37, § 

2º, do Código de Defesa do Consumidor, o que faz com esteio nas anexas 

razões, requerendo seu recebimento e regular processamento, observadas as 

formalidades cabíveis.

Termos em que,

P. deferimento.

São Paulo, 08 de janeiro de 2018.

PASQUAL TOTARO

Procurador do Estado 

OAB/SP Nº 99.821
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RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL

Colendo Tribunal;

       Egrégia Câmara

1. DOS FATOS

Cuidam os autos de ação anulatória de auto de infração 

lavrado por infringir a recorrida o disposto no artigo 37, § 2°, da Lei n° 

8.078/90, acarretando-lhe multa administrativa no importe de R$ 458.240,00 

(quatrocentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta reais), consoante 

artigos 56, inciso I e 57, parágrafo único, do mesmo Diploma.

A conduta praticada consistiu em anunciar o produto 

Gelatina Royal, por meio de personagens licenciados da "Turma do Bob 

Esponja" e “Bocão", que figuravam em brindes consistentes em figurinhas 

adesivas e colecionáveis, colocadas dentro das embalagens, além de 

promover jogos em sites na internet, aproveitando-se da imaturidade e 

deficiência de julgamento do público infantil. (fls. 60/670)

Requereu a recorrida a anulação do auto de infração e 

procedimento administrativo, alegando, em síntese:

1  nulidade do ato administrativo por violação ao dever de motivação;

2 -violação aos princípios do contraditório e ampla defesa, por não explicar a 

forma de apuração do valor da multa; 
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3  violação ao princípio da legalidade, face à atipicidade da conduta, vez que 

não há lei proibindo a propaganda de produtos direcionados ao público infantil; 

4  observância das regras estabelecidas no Código de Autoregulamentação; 

e

5  desproporcionalidade da multa imposta. 

Pleiteou, ainda, tutela antecipada para suspender a 

exigibilidade da multa, oferecendo seguro garantia. (fls. 1/42, 734/743).

O pedido foi indeferido pelo MM. Juiz a quo, por entender 

que somente o depósito em dinheiro suspende a exigibilidade do débito. (fls. 

745/747)

Da decisão foi manejado agravo de instrumento, provido 

para determinar a aceitação da caução ofertada. (fls. 762/763) O débito, 

inscrito na Dívida Ativa, foi suspenso. 

Contestação às fls. 786/817.

Intimadas as partes abriram mão da produção de provas 

(fls. 857/858). 

Encerrada a instrução foi a  pretensão julgada procedente 

por entender o juízo de 1ª Instância que: 

- os produtos não são comprados por crianças; 

- o oferecimento de brindes não é discriminatório, não incita à violência, não 

explora o medo ou a superstição, não se aproveita da da deficiência de 

julgamento e experiência da criança, não desrespeita valores ambientais e 

nem induz o comportamento prejudicial à saúde ou segurança do consumidor;
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- o fato de ter a apelada observado as normas do Código de 

Autoregulamentação afasta a potencialidade lesiva da conduta;  

- no tocante à imposição da multa não foram observados vícios que a 

contaminem de nulidade ou desproporcionalidade.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

apreciando a apelação interposta, manteve a Decisão Monocrática em sua 

integralidade, ratificando as razões expostas e sua conclusão pela nulidade do 

Auto de Infração.

Entretanto, tal Decisão merece reforma, como adiante 

será demonstrado.  

2. DO CABIMENTO DO RECURSO

Expostos os fatos, passa a Fundação a demonstrar o 

cabimento do recurso interposto, nos termos do artigo 1029 do Código de 

Processo Civil.

Por primeiro, frise-se, que o que se pretende dessa E. 

Corte é o pronunciamento acerca de questão unicamente de direito, não sendo 

necessária a análise da questão fática posta nos autos. 

Os fatos são incontroversos: constatou-se que na 

publicidade veiculada pela recorrida, ela se aproveita da hipossuficiência dos 

público consumidor infantil, na medida que oferece figurinhas e jogos on line 

para induzir os menores a consumir gelatina, explorando, assim, a deficiência 

de julgamento e experiência das crianças.

Tanto na sentença, quanto no acórdão recorrido, o fato 

ficou devidamente comprovado. 
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A questão que se coloca para esse C. Tribunal é a 

seguinte: À LUZ DO ARTIGO 37, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR, CONSTITUI PROPAGANDA ABUSIVA O FATO DE SE 

APROVEITAR DA DEFICÊNCIA DE JULGAMENTO E DE EXPERIÊNCIA DE 

CRIANÇAS PARA ESTIMULAR A VENDA E O CONSUMO DE PRODUTOS? 

O pronunciamento que se pede é, única e exclusivamente, sobre esse ponto. 

Questão de direito, portanto, e que não requer o revolvimento da matéria 

fática.

O artigo 37 § 2º do Código de Processo Civil, foi 

exaustivamente analisado tanto pela Decisão de 1ª Instância quanto pelo 

Tribunal a quo, o que se nota já da leitura da ementa do Aresto:

ATO ADMINISTRATIVO. Ação Anulatória. Multa aplicada 

pelo PROCON. Publicidade abusiva. Não verificação da 

efetiva violação do art. 37, § 2º, do CDC. A publicidade 

com atrativo de personagens populares do universo 

infantil, não constituiu prática capaz de iludir o 

consumidor. Precedentes jurisprudenciais. Sentença de 

procedência mantida. RECURSO DESPROVIDO 

(grifamos). 

E prossegue o Julgado:

No caso em tela, a conduta foi registrada no auto de 

infração n° 01920-D8 (fls. 70), cujo teor aponta ao 

consumo do produto gelatina “Royal” por meio de 

publicidade composta por utilização de personagens 

licenciados da turma do “Bob Esponja”, além do 

representante da marca “bocão” e figurinhas que 

integram as embalagens, além de promoção de jogos em 
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“site”.

Como bem asseverado pelo D. Juízo a quo: “...Não 

entendo que o uso da imagem dos personagens da 

“Turma do Bob Esponja e o Bocão” nas caixas de 

gelatina em pó e o fornecimento de figurinha no interior 

da caixa de gelatinas importe em propaganda abusiva, 

pois efetivamente não promovem a publicidade de 

qualquer natureza, não incitam à violência, não exploram 

o medo ou a superstição, sem se aproveitam da 

deficiência de julgamento e experiência da criança, não 

desrespeitam valores ambientais, nem induzem os 

consumidores a se comportar de forma prejudicial ou 

perigosa à saúde ou segurança.”

Assim, não se verifica a efetiva violação ao artigo 37, 

§2º do Código de Defesa do Consumidor, tendo em 

vista que a utilização dos personagens trata-se 

apenas de mensagens que exploram o lúdico infantil, 

sem ofender a honra e a dignidade das crianças. Para 

a ocorrência de violação ao referido dispositivo é 

necessário abusividade na conduta da empresa, o 

que não ocorreu no presente caso. (grifamos)

Assim, não resta dúvida que o artigo 37 §2º foi analisado 

pelo Acórdão impugnado de forma expressa e exauriente, não se podendo 

falar, portanto, de falta de prequestionamento.
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Não fosse apenas esse fato, este Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, em inúmeros precedentes, destacou a distinção entre o 

reexame de provas e a revaloração de fatos. Notadamente, nos autos 

do REsp n. 1.036.178-SP, de relatoria do Ministro Marco Buzzi, esta Corte 

Superior consignou a diferença:

(...) 1. A decisão monocrática não desrespeitou o 

enunciado contido na Súmula 7/STJ, porquanto apenas 

deu definição jurídica diversa aos fatos 

expressamente mencionados no acórdão do Tribunal 

de origem. 

Com efeito, em razão do referido enunciado sumular 

desta Corte Superior, mostra-se inviável, no âmbito do 

recurso especial, reexaminar os fatos e provas dos 

autos, ou seja, promover uma reincursão no acervo fático 

probatório mediante a análise detalhada de documentos, 

testemunhos, contratos, perícias, dentre outros. Assim, 

no apelo extremo não se pode examinar mera quaestio 

facti ou error facti in iudicando. 

Todavia, o error in judicando (inclusive, o proveniente de 

equívoco na valoração das provas) e o error in 

procedendo podem ser objeto do recurso especial. 

Na hipótese, promoveu-se a revaloração da prova e 

dos dados explicitamente admitidos e delineados no 

decisório recorrido, o que não implica no vedado 

reexame do material de conhecimento. 
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A revaloração da prova constitui em atribuir o devido 

valor jurídico a fato incontroverso sobejamente 

reconhecido nas instâncias ordinárias, prática 

francamente aceita em sede de recurso especial, como 

bem observou o Ministro Felix Fischer: "A revaloração da 

prova ou de dados explicitamente admitidos e delineados 

no decisório recorrido não implica no vedado reexame do 

material de conhecimento " (REsp 683702/RS, QUINTA 

TURMA, julgado em 01.03.2005)”.

Neste sentido outro precedente da Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

PROVIMENTO. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. 

QUESTÃO DE DIREITO.

1. A mera revaloração dos critérios jurídicos 

utilizados pelo Tribunal de origem na apreciação dos 

fatos incontroversos não é obstada pela Súmula 

7/STJ (AgRg no REsp 1338350/CE, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA T

URMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015).

2. Hipótese em que a questão a ser dirimida é 

exclusivamente de direito: saber se o fato de o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS  ter realizado 

descontos indevidos em benefício previdenciário, por 

erro administrativo, implica dano moral.

3.Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1283474/RS, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 

03/11/2015, DJe 13/11/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO CONFIGURADO. 

REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. INCAPACIDADE 

PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE 

PROVAS. DESNECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 

APLICÁVEL AO CASO DOS AUTOS. MILITAR 

TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE PARA O SERVIÇO 

CASTRENSE. REFORMA EX OFICIO. GRAU 

HIERÁRQUICO OCUPADO NA ATIVA. 1. O julgamento 

não se restringe ao que está expresso no capítulo 

referente aos pedidos, sendo permitido extrair da 

interpretação lógico-sistemática da peça inicial que se 

pretende obter com a demanda, o que abrange, 

evidentemente, a reforma do autor. 2. A reintegração do 

militar na condição de adido se dá apenas quando a 

incapacidade é temporária, o que não é o caso dos 

autos, pois foi reconhecida pelo Tribunal a quo a 

incapacidade definitivamente do agravado para a vida 

ativa. 
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3. A matéria submetida à análise não encontra limite 

no verbete sumular nº 7/STJ, pois inexiste a 

reapreciação do contexto probatório da demanda, 

mas tão somente a revaloração jurídica dos 

elementos fáticos delineados pela Corte recorrida. 

4. O militar, ainda que temporário, declarado incapaz 

para o serviço militar, tem direito à reforma ex officio no 

mesmo grau hierárquico que ocupava na ativa, por força 

do que dispõem os arts. 106, II e 108, III, c/c o art. 109 

da Lei n. 6.880/80. Precedentes. 5. Agravo regimental 

não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.254.227/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/05/2012) (g.n.)".

O v. acórdão negou vigência ao art. 37, § 2, do CDC, 

portanto, na medida em que o E. Tribunal  a quo  não admite o aproveitamento 

da deficiência de julgamento e de experiência de crianças, para estimular a 

compra e o consumo de produtos.

O recurso é cabível por configurada a hipótese previstas 

no artigo 105, inciso III, letras “a” da Constituição Federal.
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3. CONTRARIEDADE AO ARTIGO 37, § 2º, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR

A proteção da criança e do adolescente está prevista 

genericamente no artigo 227, caput da CF/881 e de forma específica nos 

artigos 4º, 5º, 6º, 7º, 17 e 18 do Estatuto da Criança e do Adolescente2.

No tocante ao público infantil, o Código de Defesa do 

Consumidor determina, no seu artigo 37, parágrafo 2º, que a publicidade não 

pode se aproveitar da deficiência de julgamento e de experiência da criança, 

sob pena de ser considerada abusiva e, portanto, ilegal.

1Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão.”
2  “Art. 4º. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a 

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com proteção à infância e à juventude.”

“Art. 5º. Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.” 

“Art. 6º. Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os 

direitos e deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento.” 

“Art. 7º. A criança e o adolescente têm direito  à proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que 

permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.” 

“Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 

abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 

pessoais.” 

“Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 

violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.” 
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A norma do artigo 37, § 2°, do Código de Defesa do 

Consumidor é suficiente para a autuação das empresas que veiculam 

publicidade abusiva dirigida ao público infantil, cabendo ao aplicador da norma 

(PROCON na esfera administrativa e o magistrado na judicial) subsumir um 

fato concreto à cláusula geral (conceito indeterminado) nela contida. 

A recorrida, como consta no auto de infração exordial, foi 

autuada em virtude da anunciar o produto Gelatina Royal, por meio de 

personagens licenciados da "Turma do Bob Esponja" e “Bocão", que figuravam 

em brindes consistentes em figurinhas adesivas e colecionáveis, colocadas 

dentro das embalagens, além de promover jogos em sites na internet, com teor 

abusivo, por se aproveitar da deficiência de julgamento e experiência da 

criança.

O referido artigo art. 37, §2, da Lei nº 8.078/90 dispõe::

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou 

abusiva.

§ 2º É abusiva, dentre outras a publicidade 

discriminatória de qualquer natureza, a que incite à 

violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite 

da deficiência de julgamento e experiência da 

criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja 

capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 

prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. (g.n.)

A estratégia adotada pela recorrida tinha um claro intuito: 

o apelo para que as crianças promovessem o consumo, supostamente livres 

para escolher de forma independente o que desejam adquirir. 
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A mensagem, traduzida através de figurinhas e jogos 

eletrônicos, era incentivar desejos de consumo da gelatina em pó Royal.. 

E aí está a abusividade da conduta, pois foi dirigida a um 

público ainda em desenvolvimento, se valendo da deficiência de julgamento e 

experiência da criança, atraindo sua atenção, para conseguir vender os 

produtos que anuncia. Não pode prevalecer, portanto, o entendimento 

esposado no Acórdão no sentido de que não houve publicidade abusiva nem 

se trata de exagero entender que tais publicidades sejam abusivas. 

Note-se que o objetivo da recorrida foi o de aumentar 

suas vendas, valendo-se para isto do público infantil, que embora não tenha 

poder de decidir a compra, tem sem dúvida o poder de influenciá-la.

E é tal atitude que tornou a campanha publicitária 

abusiva. 

O Código de Defesa do Consumidor deu tratamento 

especial à criança, considerando-a vulnerável e hipossuficiente. Nesse sentido, 

ensina Antônio Herman de Vasconcellos e Benjamin:

"A hipossuficiência pode ser físico-psíquica, econômica 

ou meramente circunstancial. O Código, no seu esforço 

enumerativo, mencionou expressamente a proteção 

especial que merece a criança contra os abusos 

publicitários.

A noção de que o consumidor é soberano no mercado e 

que a publicidade nada mais representa que um auxílio 

no seu processo decisório racional simplesmente não se 

aplica às crianças, jovens demais para compreenderem o 

caráter necessariamente parcial da mensagem 
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publicitária. Em conseqüência, qualquer publicidade 

dirigida à criança abaixo de uma certa idade não deixa 

de ter um enorme potencial abusivo. 

(...)

O Código menciona, expressamente, a questão da 

publicidade que envolva a criança como uma daquelas a 

merecer atenção especial. É em função do 

reconhecimento dessa vulnerabilidade exacerbada 

(hipossuficiência, então) que alguns parâmetros 

especiais devem ser traçados."

E a proteção especial se dá justamente porque as 

crianças, por estarem em desenvolvimento, são incapazes de entender as 

mensagens publicitárias que lhe são dirigidas, não conseguindo distingui-las 

da programação na qual estão inseridas e se defender do seu caráter 

persuasivo. 

Como se sabe, a gelatina é um produto com baixo teor 

nutritivo e formulada com o acréscimo de diversos corantes e aromatizantes 

artificiais. É evidente que uma criança não é capaz de tal discernimento, para 

ela, pouco importa o que terá que consumir, importa é adquirir as figurinhas ou 

os jogos. E a afirmação inserida no Acórdão impugnado, de que "... Apesar da 

publicidade ser dirigida ao público infantil, somente os próprios pais irão 

adquirir os produtos ofertados pela apelada, conforme bem observado pelo 

Juiz de Direito sentenciante", é fechar os olhos para o poder persuasivo da 

publicidade moderna.
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Por óbvio, não se está querendo isentar os pais de suas 

responsabilidades e nem questionar a educação que é dada aos filhos. 

Todavia, é nítida a estratégia da recorrida em se valer dos pequenos para que 

influenciem de forma determinante nas decisões de compra da família. 

Observe-se que não se pretende a proibição de toda e 

qualquer publicidade. O que se pretende é que as empresas a façam de forma 

responsável, sem se aproveitar da deficiência de julgamento e experiência de 

uma criança para aumentar suas vendas.

O próprio E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

ao reconhecer, em julgado similar, a abusividade de propaganda direcionada 

às crianças corroborou a posição da Fundação PROCON/SP, aqui 

robustamente demonstrada:

ANULATÓRIA - AUTO DE INFRAÇÃO E MULTA 

LAVRADOS PELO PROCON POR ABUSIVIDADE EM 

PUBLICIDADE - PUBLICIDADE QUE INDUZ A 

POPULAÇÃO MENOS ESCLARECIDA A ADQUIRIR O 

PRODUTO POR SER EFICIENTE E DECISIVO PARA 

UMA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL E QUE FAVORECE O 

CRESCIMENTO DO INFANTE - INFRAÇÃO DO 

ARTIGO 37, § 2º DO CDC SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA REFORMADA RECURSOS 

PROVIDOS (TJSP, 13ª Câmara de Direito Público, 

Recurso de Apelação n° 0018829-84.2011.8.26.0053, 

relator Desembargador Ferraz de Arruda, recurso julgado 

em 28/11/12) (g.n.)
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No mesmo sentido, a jurisprudência desta E. Corte:

RECURSO ESPECIAL Nº 1.558.086 - SP 

(2015/0061578-0) - RELATOR : MINISTRO HUMBERTO 

MARTINS  Julgamento 10/03/16

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 

CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

284/STF. PUBLICIDADE DE ALIMENTOS DIRIGIDA À 

CRIANÇA. ABUSIVIDADE. VENDA CASADA 

CARACTERIZADA. ARTS. 37, § 2º, E 39, I, DO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR.

(...)

2. A hipótese dos autos caracteriza publicidade 

duplamente abusiva. Primeiro, por se tratar de anúncio 

ou promoção de venda de alimentos direcionada, direta 

ou indiretamente, às crianças. Segundo, pela evidente 

"venda casada", ilícita em negócio jurídico entre adultos 

e, com maior razão, em contexto de marketing que utiliza 

ou manipula o universo lúdico infantil (art. 39, I, do CDC).

3. In casu, está configurada a venda casada, uma vez 

que, para adquirir/comprar o relógio, seria necessário 

que o consumidor comprasse também 5 (cinco) produtos 

da linha "Gulosos".

Recurso especial improvido

(...)

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
04

37
11

-2
0.

20
16

.8
.2

6.
00

53
 e

 c
ód

ig
o 

77
40

F
4F

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
A

S
Q

U
A

L 
T

O
T

A
R

O
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

8/
01

/2
01

8 
às

 1
1:

37
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

P
R

O
18

03
00

02
91

2.

fls. 972



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCON-FUND .PROTEÇÃO DEFESA 

CONSUMIDOR

Rua Barra Funda, 930, 1º andar, São Paulo - SP - CEP 01152-000, São Paulo-SP
2016.01.228913

DO MARKETING ABUSIVO DIRIGIDO ÀS CRIANÇAS

É abusivo o marketing (publicidade ou promoção de 

venda) de alimentos dirigido, direta ou indiretamente, às 

crianças. A decisão de compra e consumo de gêneros 

alimentícios, sobretudo em época de crise de obesidade, 

deve residir com os pais. Daí a ilegalidade, por abusivas, 

de campanhas publicitárias de fundo comercial que 

utilizem ou manipulem o universo lúdico infantil (art. 37, § 

2º, do Código de Defesa do Consumidor).

(...)

Dessa forma, irretocável o acórdão da origem, ao vedar 

que os responsáveis por crianças sejam constrangidos a 

comprar determinados produtos que efetivamente não 

desejam. Sendo oportuno trazer à colação o opinativo do 

Subprocurador-Geral da República, in verbis: "Daí surge 

a correta, e oportuna, participação do INSTITUTO 

ALANA, e do Ministério Público Estadual, em defesa dos 

direitos das crianças, buscando preservar, in casu, os 

valores que lhes são repassados por meio da 

comercialização dos produtos da recorrente, bem como 

dos reflexos causados na formação do caráter desses 

menores por ocasião da venda desses produtos " (fl. 

1449, e-STJ). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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Resp 1613561 (acórdão ainda não publicado)  

julgamento em 16/05/17 - SEGUNDA TURMA - Ata da 

16a. Sessão Ordinária Em 25 de abril de 2017 

PRESIDENTE : 

EXMA. SRA. MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 

SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA : EXMO. 

SR. DR. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO 

SECRETÁRIA : Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI Às 14:00 

horas, presentes os Exmos. Srs. Ministros FRANCISCO 

FALCÃO, HERMAN BENJAMIN, OG FERNANDES e 

MAURO CAMPBELL MARQUES, foi aberta a sessão. 

Lida e não impugnada, foi aprovada a ata da sessão 

anterior. J U L G A M E N T O S (3654) RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.613.561/SP (2016/0017168-2) 

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN  

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E 

DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO  PROCURADOR : TATIANA DE FARIA 

BERNARDI E OUTRO(S)  SP166623 RECORRIDO : 

SADIA S/A ADVOGADO : HENRIQUE JOSE DA ROCHA 

E OUTRO(S) - RS036568 INTERES. : INSTITUTO 

ALANA - "AMICUS CURIAE" ADVOGADA : DANIELA 

RODRIGUES TEIXEIRA - DF013121 ADVOGADA : 

MAYTA VERSIANI CARDOSO GALVÃO - DF026827 

Sustentação oral: Dr(a). CRISTINA ALVES TUBINO, pela 

parte INTERES.: INSTITUTO ALANA "A Turma, por 

unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do 

voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Diante do exposto, não pretende a apelante a proibição 

de toda e qualquer publicidade. O que se pretende é que as empresas a façam 

de forma responsável, sem se aproveitar da deficiência de julgamento e 

experiência de uma criança para aumentar suas vendas.

Infelizmente não foi o caso dos autos, como demonstrado 

acima. Dessa forma, não restou outra opção à Fundação PROCON, ao 

constatar frontal violação do disposto no art. 37, § 2º do CDC, agir em acordo 

com o princípio da estrita legalidade e coibir as propagandas abusivas 

veiculadas pela recorrida.

Finalmente, importante ressaltar novamente que a prática 

da infração decorreu do descumprimento do art. 37, § 2º, CDC. Prova de que 

tal dispositivo foi violado é a Resolução do CONANDA nº 163, de 13 de março 

de 2014. Com efeito, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, órgão da Secretaria de Direitos Humanos, considerando o 

disposto no § 2º do art. 37, do Código de Defesa do Consumidor, passou a 

explicitar quais são as práticas abusivas quanto ao direcionamento de 

publicidade e de comunicação mercadológica à criança, com a intenção de 

persuadí-la para o consumo de qualquer produto ou serviço. 

E de acordo com o art. 2º da Res. CONANDA nº 

163/2014:       

"Art. 2º Considera-se abusiva, em razão da política 

nacional de atendimento da criança e do adolescente, a 

prática do direcionamento de publicidade e de 

comunicação mercadológica à criança, com a 

intenção de persuadí-la para o consumo de qualquer 

produto ou serviço e utilizando-se, dentre outros, 
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dos seguintes aspectos:

I  linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de 

cores;

II  trilhas sonoras de músicas infantis ou contadas por 

vozes de crianças;

III  representação de criança;

IV  pessoas ou celebridades com apelo ao público 

infantil;

V  personagens ou apresentadores infantis;

VI  desenho animado ou de animação;

VII  bonecos ou similares;

VIII  promoção com distribuição de prêmios ou de 

brindes colecionáveis ou com apelos ao público 

infantil; e 

IX  promoção com competições ou jogos com apelo ao 

público infantil.

§ 1º O disposto no caput se aplica à publicidade e à 

comunicação mercadológica realizada dentre outros 

meios e lugares em eventos, espaços públicos, página 

de internet, canais televisivos em qualquer horário, por 

meio de qualquer suporte ou mídia, seja de produtos ou 

serviços relacionados à infância ou relacionados ao 

público adolescente e adulto. (...)"   
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Portanto, a infração ao art. 37, § 2º restou configurada, 

o que foi reafirmado pelo contido na Resolução CONANDA nº 163. Resta 

incontroverso, assim, a tipicidade da conduta da empresa no fato que ensejou 

a sanção administrativa.

4. DA ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO EM RELAÇÃO Á FORMA DE 

PUBLICIDADE UTILIZADO PELA RECORRIDA

Atualmente a diversidade de canais de comunicação 

multiplicou as possibilidades de se apresentar os produtos à população. E, 

controlar esse universo de possibilidades de diferentes mídias é um desafio 

constante, o que justifica inclusive a discussão de novas prescrições legais 

que possibilitem ao Poder Público exercer a fiscalização

Note-se que, tanto o setor empresarial como o poder 

público têm se mobilizado para garantir maior proteção das crianças contra as 

publicidades abusivas.

No que tange ao Poder Público, a Resolução do 

Conselho Nacional de Saúde nº 408/08 aprovou várias "diretrizes para a 

promoção da alimentação saudável com impacto na reversão da epidemia de 

obesidade e prevenção das doenças crônicas não transmissíveis". Em 

especial os itens 8 e 9, estabelecem a necessidade de:

8) "Regulamentação da publicidade, propaganda e 

informação sobre alimentos, direcionadas ao público em 

geral e em especial ao público infantil, coibindo práticas 

excessivas que levem esse público a padrões de 

consumo incompatíveis com a saúde e que violem seu 

direito à alimentação adequada;"
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9) "Regulamentação das práticas de marketing de 

alimentos direcionadas ao público infantil, estabelecendo 

critérios que permitam a informação correta à população, 

a identificação de alimentos saudáveis, o limite de 

horários para veiculação de peças publicitárias, a 

proibição da oferta de brindes que possam induzir o 

consumo e o uso de frases de advertência sobre riscos 

de consumo excessivo, entre outros;"

Tramitam ainda na Câmara Federal três projetos de lei 

para restringir a comercialização de brinquedos associados à alimentos, em 

todos a justificativa pode ser assim resumida:

Isso ocorre não pelo fato do alimento ser nutritivo, mas 

pelo atrativo principal que as empresas divulgam como 

forma de aumento das vendas de seus produtos 

alimentícios, induzindo o consumidor já vulnerável no 

mercado de consumo e hipossuficiente a sempre 

consumir aquele alimento a fim de obter toda a coleção 

dos brinquedos atrelados a este.

Há também o PL 5921/01 que acrescenta ao art. 37, o § 

2°, do CDC, a proibição a publicidade destinada ao público infantil.

No parecer apresentado, favoravelmente a aprovação do 

projeto, o Deputado Salvador Zimbaldi ressaltou que regular o tema no Brasil é 

importante no cumprimento dos direitos da criança previstos pela Constituição 

Federal e afirmou:
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/s

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 1

04
37

11
-2

0.
20

16
.8

.2
6.

00
53

 e
 c

ód
ig

o 
77

40
F

4F
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 P

A
S

Q
U

A
L 

T
O

T
A

R
O

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
8/

01
/2

01
8 

às
 1

1:
37

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
P

R
O

18
03

00
02

91
2.

fls. 978



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCON-FUND .PROTEÇÃO DEFESA 

CONSUMIDOR

Rua Barra Funda, 930, 1º andar, São Paulo - SP - CEP 01152-000, São Paulo-SP
2016.01.228913

"Como já dizia o ditado, é 'como roubar doce de criança' 

a tentativa de implementar desejos em uma criança para 

a aquisição de um produto. Neste caso, no entanto, não 

se roubam doces, mas sim a paz de inúmeras famílias e 

a integridade física e psicológica de milhões de crianças."

Atualmente referido Projeto de Lei aguarda a designação 

de data para realização de audiência pública para debater a questão, dada a 

importância do tema para a sociedade brasileira.

Também o setor empresarial tem mostrado preocupação 

com a publicidade dirigida à criança. Em 25 de agosto de 2009 vinte e quatro 

empresas e grupos líderes da área de alimentos e bebidas associadas à ABIA 

e ABA firmaram compromisso público espontâneo com restrições à publicidade 

de seus produtos dirigida às crianças. Estipulou-se a não veiculação de 

publicidade dirigida a criança abaixo de 12 anos, em qualquer meio de 

comunicação de massa que tenha audiência constituída em sua maioria pelo 

público infantil e a não realização de promoção de caráter comercial nas 

escolas a elas direcionadas.

Aliás, tal compromisso reflete o que se discute há anos 

em outros países do mundo. Na Alemanha, são proibidas as publicidades que 

tentam persuadir a criança a comprar um produto por meio de proposta direta. 

No Canadá, a mesma publicidade não pode ser repetida durante um programa 

infantil de 30 minutos e são proibidos apelos para fazer a criança comprar por 

meio de proposta direta. 
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Na Finlândia, é proibido usar desenhos ou crianças 

conhecidos. Na Dinamarca, o uso de personagens de televisão é proibido para 

publicidades dirigidas a crianças. Na Grécia, é proibida a publicidade de 

brinquedos entre 7h e 22h e não há publicidades de brinquedos de guerra. No 

Reino Unido, personalidades de programas infantis não aparecem em 

publicidade antes das 21h e produtos baseados em programas de televisão 

não são mostrados antes ou depois do programa em questão. Na Suécia, é 

proibida a publicidade voltada para crianças de até 12 anos. 

E a ação de todos os países decorre de pesquisas que 

demonstram o impacto da publicidade no público infantil.  

A pesquisa realizada pelo canal de televisão Nickelodeon 

(Nickelodeon Business Solution Research) apresenta as conclusões na forma 

de "10 segredos para falar com as crianças  Que você esqueceu porque 

cresceu". A pesquisa concluiu que a partir dos 2 anos a criança já desenvolve 

forte sensibilidade ao produto e a partir dos 4 anos também à marca. 

Como afirmam Fernanda Baeza Scagliusi, Flávia Mori 

Sarti Machado, Elizabeth Aparecida Ferraz da Silva Torres:

"Estudos de Borzekowski e Robinson (2001) 

comprovaram a eficácia da publicidade. Quarenta e seis 

crianças, entre dois e seis anos, participaram do 

experimento, visando analisar a influência das 

propagandas comerciais de televisão sobre preferências 

alimentares.
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Um desenho animado foi apresentado às crianças, sendo 

que metade delas assistiu à fita que continha 

propagandas comerciais de diversos produtos, 

alimentícios ou não, intercaladas ao programa. 

Posteriormente, as crianças deviam escolher um produto 

dentro de cada par de produtos semelhantes a elas 

apresentados, sendo que um produto de cada par havia 

sido anunciado nas propagandas comerciais. O estudo 

concluiu que as crianças que assistiram às propagandas 

escolheram com maior freqüência os produtos 

anunciados. Os resultados com diferenças mais 

significativas foram obtidos em produtos alimentícios 

anunciados duas vezes, sendo que as menores 

diferenças ocorreram no caso de produtos não 

alimentícios."(in marketing aplicado à indústria de 

alimentos).

Assim, não restam dúvidas do impacto que as 

publicidades têm no público infantil. Também não se discute que em todos os 

países do mundo, incluindo o Brasil, a publicidade dirigida a este público sofre 

restrições, em virtude do reconhecimento da sua vulnerabilidade. Também é 

fato que as próprias empresas, têm reconhecido a necessidade de impor 

limitações à publicidade para crianças.

Assim, a par de todas as assertivas lançadas no Acórdão 

impugnado, a questão posta nos autos não pode ficar restrita à forma como os 

pais educam seus filhos ou mesmo quanto ao modelo capitalista no qual a 

economia brasileira se baseia. É nítida a preocupação do Poder Público EM 
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TODO O MUNDO, acerca da publicidade dirigida ao público infantil e a 

preocupação que isso gera. 

Se a solução se restringe a educação dos filhos, tal 

debate em nível mundial não existiria, nem tampouco a preocupação do 

legislador em coibir tal prática reconhecidamente prejudicial à criança em 

todos os níveis econômicos. 

Não se trata de uma preocupação exclusivamente 

brasileira, mas sim de países com um nível de desenvolvimento altíssimo 

como a Dinamarca, Finlândia, Alemanha, Canadá e Reino Unido.

E, portanto, é neste contexto que a publicidade divulgada 

pela recorrida deve ser analisada, reformando-se o Acórdão recorrido.

5. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, a Fundação de Proteção e Defesa do 

Consumidor  PROCON-SP requer seja dado PROVIMENTO ao presente 

recurso especial, para julgar totalmente improcedente a ação, com o 

reconhecimento da prática da infração ao art. 37, § 2º, do Código de Defesa do 

Consumidor.

São Paulo, 08 de janeiro de 2018.

Pasqual Totaro

Procurador do Estado 

OAB/SP Nº 99.821
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